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TJRJ distribui mudas em comemoração à Semana da Ecologia 
 
Emerj comemora 15 anos do Fórum Permanente de Direito do Ambiente 
 
TJRJ suspende prazos na Procuradoria Seccional Federal de Niterói 
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NOTÍCIAS STF*   
 

 
Relator pode declarar norma inconstitucional em RE com base em jurisprudência 

Após voto-vista do ministro Teori Zavascki, a sessão plenária negou provimento a agravo regimental 
interposto contra decisão individual do ministro Dias Toffoli no Recurso Extraordinário (RE) 376440. Ao 
decidir monocraticamente o recurso, com base na jurisprudência pacífica da Corte, o relator declarou a 
inconstitucionalidade de uma lei distrital que dispunha sobre criação de cargos e empregos em comissão. 

A Ordem dos Advogados do Brasil – seccional Distrito Federal interpôs o RE para questionar acórdão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que, ao julgar improcedente ação direta de 
inconstitucionalidade lá ajuizada, manteve a validade da Lei distrital 2.583/2000, que dispõe sobre criação 
de cargos e empregos em comissão no quadro de pessoal do Distrito Federal. O TJDFT entendeu que a 
norma não afronta os princípios da isonomia, impessoalidade, moralidade e interesse público, contidos 
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nos artigos 2º e 19 da Lei Orgânica do DF. 

O relator do caso, ministro Dias Toffoli, julgou procedente o recurso, individualmente, para declarar a 
inconstitucionalidade da Lei distrital 2.583/2000. De acordo com o ministro, a jurisprudência do STF 
repudia a criação de cargos em comissão para preenchimento de funções em carreiras sem a 
indispensável demonstração de que as atribuições do cargo sejam adequadas ao provimento em 
comissão, “que pressupõe a relação de necessária confiança entre a autoridade nomeante e o servidor 
nomeado e justifica o regime de livre nomeação e exoneração”. 

O governador do Distrito Federal apresentou embargos de declaração contra essa decisão, ao argumento 
de que apenas o colegiado poderia declarar a inconstitucionalidade de norma federal, estadual ou distrital. 

No começo do julgamento dos embargos (convertidos em agravo regimental, uma vez que interpostos 
contra decisão individual), em maio de 2013, o relator manteve o mesmo posicionamento. Segundo ele, a 
decisão proferida no recurso reflete a pacífica jurisprudência da Corte que reconhece a 
inconstitucionalidade da criação de cargos em comissão para funções que não exigem o requisito da 
confiança para o seu conhecimento. 

O ministro Marco Aurélio divergiu desse entendimento. Para ele, o relator não pode declarar a 
inconstitucionalidade da lei de um ente da federação, uma vez que seriam necessários seis votos, ou seja, 
a maioria absoluta. “Em se tratando de processo objetivo [na origem], não reconheço a atribuição do 
relator, e aí me incluo, de adentrar a constitucionalidade ou não da lei e fulminar uma lei de um ente da 
federação”, ressaltou. Na ocasião, o ministro Teori Zavascki pediu vista dos autos. 

Ao apresentar voto-vista, o ministro Zavascki acompanhou o relator. Ele salientou que a declaração de 
inconstitucionalidade de normas cabe realmente ao Plenário do Supremo, como determinam as leis de 
regência da matéria e a própria Constituição Federal. Contudo, explicou que, em se tratando na origem de 
ação direta de inconstitucionalidade julgada por Tribunal de Justiça, a jurisprudência do STF tem admitido 
que o correspondente RE pode ser decidido por decisão monocrática, nas hipóteses em que a questão 
constitucional em discussão já tiver sido apreciada pela Corte, em casos semelhantes. 

O ministro registrou ainda que, mesmo quando houver decisão individual declarando a 
inconstitucionalidade de norma, a matéria ainda poderá ser submetida ao Plenário, uma vez que é cabível 
agravo regimental, conforme aconteceu no caso em análise. 

Processo: RE 376440 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*   

 
 

Cabe ao devedor, após quitação da dívida, providenciar o cancelamento do protesto  
 
A Segunda Seção decidiu que, no regime da Lei 9.492/97, cabe ao devedor, após a quitação da dívida, 
providenciar o cancelamento de protesto de título de crédito ou de outro documento de dívida, salvo 
inequívoca pactuação em sentido contrário. 
 
A decisão, unânime, foi tomada em julgamento de recurso repetitivo relatado pelo ministro Luis Felipe 
Salomão. A tese passa a orientar os tribunais de segunda instância em recursos que discutem a mesma 
questão. 
 
O recurso julgado no STJ veio de São Paulo. Um produtor rural ajuizou ação de indenização por danos 
morais e materiais contra o Varejão Casa da Maçã. Contou que emitiu cheque para pagar mercadoria 
adquirida no estabelecimento, mas não pôde honrar o pagamento, o que levou o cheque a protesto. 
 
Disse ter quitado a dívida posteriormente, mas, ao tentar obter um financiamento para recuperação das 
pastagens de sua propriedade, constatou-se o protesto do cheque que já havia sido pago, sem que tenha 
sido promovido o respectivo cancelamento. 
 
O produtor alegou em juízo que a não concessão do financiamento, por ele ser “devedor de dívida já 
paga”, frustrou seus projetos e ainda lhe causou prejuízos materiais. 
 
O juízo da 3ª Vara da Comarca de Araras não acolheu o pedido de indenização. O Tribunal de Justiça de 
São Paulo manteve a sentença. 
 
Em recurso especial, o produtor argumentou que a decisão do tribunal estadual seria contrária à 
jurisprudência do STJ, a qual, segundo ele, atribuiria ao credor e não ao devedor a responsabilidade pela 
baixa no protesto. 
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Em seu voto, o ministro Salomão destacou que, como o artigo 26 da Lei 9.492/97 disciplina que o 
cancelamento do registro do protesto será solicitado mediante a apresentação do documento protestado, é 
possível inferir que o ônus do cancelamento é mesmo do devedor.  
 
Segundo ele, seria temerária para com os interesses do devedor e de eventuais coobrigados a 
interpretação de que, mesmo com a quitação da dívida, o título de crédito devesse permanecer em posse 
do credor. 
 
“A documentação exigida para o cancelamento do protesto (título de crédito ou carta de anuência daquele 
que figurou no registro de protesto como credor) também permite concluir que, ordinariamente, não é o 
credor que providenciará o cancelamento do protesto”, disse o relator. 
 
Com esses fundamentos, o ministro negou provimento ao recurso do produtor rural.  
 
Processo: REsp 1339436 
Leia mais... 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*   

 
 

Prevenções das Massas Falidas – 1ª vice-presidência 
 
Atualização  
 
Comunicamos que foram incluídas as Prevenções das Massas Falidas abaixo elencadas no Banco do 
Conhecimento, em Informações das Serventias Judiciais e dos Órgãos Judiciários de Segunda Instância.  
 
Massa Falida de Banco Open S.A.  
Sociedade Comercial e Importadora Hermes S.A. (Em Recuperação Judicial) 
 
Navegue na página e acesse as demais Consultas disponibilizadas pela 1ª Vice-Presidência. 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *   

 
 

0464354-44.2012.8.19.0001 – rel. JDS. Des. Ricardo Alberto Pereira – j. 28/08/2014 - p. 02/09/2014 
 
Ação de obrigação de fazer c/c indenizatória. Plano de saúde. Negativa na autorização de procedimento 
cirúrgico. Sustentação defensiva de autorização fora concedida, com ressalva para pagamento de equipe 
médica já que o médico assistente não era credenciado. Sentença de procedência parcial ratificando a 
tutela de autorização. Recurso da parte autora postulando a condenação em danos morais. Recurso 
Adesivo da parte ré afirmando ausência da ilicitude. Prova produzida de forma unilateral que não se 
mostra válido por si só e não corrobora pelas demais provas constantes dos autos. Procedimento de 
urgência que restou incontroverso. Falha na prestação de serviços caracterizada. Infringência do CDC. 
Dano moral configurado. A recusa injustificada na autorização de procedimento em virtude da urgência 
que demonstra o caso. Verba compensatória arbitrada que se arbitra em R$ 5.000,00, que se mostra 
razoável e atende aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Conhecimento e provimento parcial 
ao Recurso de Apelação da parte autora e conhecimento e desprovimento ao Recurso Adesivo da parte 
ré. 

Fonte: Sistema EJURIS 

0056802-96.2012.8.19.0000 – rel. Des. Gilberto Guarino, j. 03.09.2014 e p. 05.09.2014 
 
Agravo de instrumento. Direito processual civil. Execução fiscal. Objeção de pré-executividade. 
Interlocutória que a rejeita. Questão que exige dilação probatória. Irresignação. Incidente processual cuja 
pertinência se condiciona ao atendimento simultâneo de dois requisitos: I) matéria agitada, conhecível de 
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ofício, e II) prova pré-constituída. Inafastável impositivo de produção de prova, seja da impossibilidade de 
suspensão do crédito tributário, por ausência das causas previstas no Art. 151 do Código Tributário 
Nacional, seja da legalidade da penhora procedida. Ponto controvertido que desafia o ajuizamento da 
ação autônoma de embargos à execução, de que não é sucedâneo a objeção de pré-executividade. 
Precedentes desta e. Corte de Justiça. Recurso desprovido. 

 
Fonte: Gab. Des. Gilberto Guarino 
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EMBARGOS INFRINGENTES*    

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*   
Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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